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AO EXMO. SR.
XXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXX de XXXXXXXX - PI
NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA Nº ___/2019
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, por seu representante signatário em exercício na  Promotoria de Justiça de Paulistana, no uso de suas atribuições legais, e, com fulcro nas disposições contidas nos artigos 127 e 129, incisos II e III, da Constituição Federal; artigo 26, incisos I, e artigo 27 e parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal de nº 8.625/93; e artigo 37 da Lei Complementar Estadual nº 12/93; 
CONSIDERANDO que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, cabendo- lhe promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do patrimônio social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos – arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a lei n° 7347/85, que disciplina a Ação Civil Pública, concede legitimidade à atuação ministerial, autorizando o ajuizamento de ação tendente a responsabilizar inclusive o Estado por negligenciar no cumprimento do seu dever;
CONSIDERANDO que a educação é direito público fundamental, nos termos do art. 6.º “caput” da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 205 da Constituição Federal a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 23, V da Constituição Federal de 1988, é responsabilidade da União, Estado, Distrito Federal e Município proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;

CONSIDERANDO que incumbe ao Município atuar, prioritariamente, no ensino fundamental e na educação infantil (art. 21 1, §2º, CF);
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 88, assegurou o direito ao ensino infantil em creches, sem contudo limitar a idade para o ingresso, nos termos a seguir:

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: (…) IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)
CONSIDERANDO que o artigo 211, § 2º, da Constituição Federal preconiza que a atuação prioritária dos Municípios dar-se-á no Ensino Fundamental e na Educação Infantil;
CONSIDERANDO que a educação infantil, a qual é composta por creche, destinada às crianças de até 3 anos de idade, e pré-escola, destinada às crianças de 4 e 5 anos, constitui-se como o primeiro passo da formação cidadã dos indivíduos e de seu pleno desenvolvimento;
CONSIDERANDO que as normas de Direito Internacional do Direitos Humanos fazem referência à importância dos cuidados com a educação infantil, como integrante do direito humano à educação;
CONSIDERANDO que, segundo a concepção abraçada pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei nº 9.394/96, a creche deixou de ser um favor aos socialmente menos favorecidos, avançando para a compreensão desses espaços como um direito de todas as crianças à educação, independentemente de seu grupo social, passando a compor o sistema de ensino, juntamente com a pré-escola, como 1ª etapa da educação básica e passando a fazer parte de um percurso educativo que deve se articular com os outros níveis de ensino formal e estender-se por toda a vida, de oferta garantida a todos, posto que a educação é direito de todos;
CONSIDERANDO que tanto a creche quanto a pré-escola têm como finalidade o desenvolvimento integral da criança, em seus aspectos físicos, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade (art. 29, LDB);
CONSIDERANDO a obrigação do Gestor Público de conhecer a real demanda pelo serviço educacional, de natureza social fundamental, de modo a planejar e perseguir a efetividade no atendimento, em consonância com os princípios constitucionais que regem a Administração Pública;
CONSIDERANDO que o art. 54, do Estatuto da Criança e do Adolescente assim estabelece: 
Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: (...)IV – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade; (Grifo acrescido)
CONSIDERANDO que a Resolução nº 07/2010, da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, determina ser obrigatória a matrícula, no ensino Fundamental, de crianças com seis anos completos ou a completar até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula (art. 8º, §1º);
CONSIDERANDO que o Conselho Estadual de Educação do Estado do Piauí adequou suas normas às diretrizes federais, de modo que estabeleceu, por meio da Resolução CEE/PI nº. nº 303/2010, que o corte etário para o ingresso de estudantes no Ensino Fundamental deveria ocorrer no dia 31 de março, salvo casos excepcionais (art. 6º e 7º);
CONSIDERANDO que o corte etário estabelecido pelo Conselho Nacional de Educação e reafirmado pelo Conselho Estadual de Educação atinge apenas a matrícula no ensino fundamental, sem restrições de idade para ingressos de escolares no ensino infantil;
CONSIDERANDO a reclamação apresentada pela Sra. ______________, mãe da menor ___________, noticiando negativa de matrícula em creche municipal, sob a alegação de _______
RESOLVE:
RECOMENDAR à XXXXXXXXXXXXXXX de XXXXXXXXX – Piauí:
a) que efetue no prazo de _____, a matrícula da menor ________;
b) que a Prefeitura Municipal de Teresina revogue os efeitos dos incisos I a V do artigo 6º da Portaria Nº 757/2018/GAB/SEMEC, que estabelece ilegalmente corte etário para o ensino infantil;
b) que comprove o cumprimento da presente Recomendação, no prazo de ______ dias. 
Em caso de não acatamento desta Recomendação, o Ministério Público informa que adotará as medidas legais necessárias a fim de assegurar a sua implementação, inclusive através do ajuizamento de ação civil pública cabível, precipuamente para se respeitar as normas constitucionais (artigos 37, II, V e IX da CF), sem prejuízo de análise de eventual ato de improbidade administrativa.

Publique-se no Diário Oficial de Justiça e no quadro de avisos desta Promotoria de Justiça.

Comunique-se a expedição dessa Recomendação ao Centro de Apoio Operacional de Defesa da Educação e Cidadania.
Teresina, X de XXXXXXXX de 2019
 Promotor de Justiça 


